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INFORMATIVO N.º 02 – Maio/10

DIREITOS HUMANOS – IDOSO
1. PJ DE TANABI AJUIZA ACP A QUAL CONTOU COM SENTENÇA de procedência parcial mantida, o acórdão proferido em ação civil pública pela Promotoria de Justiça de Tanabi,  em face da empresa A Expresso ITAMARATI S.A., na qual culminou na Apelação Cível cuja ementa do acórdão segue: Transporte coletivo suburbano - Objetivo de coibir desrespeito aos direitos de idosos e de pessoas portadoras de deficiência, pois a empresa requerida não observa a plena gratuidade aos idosos que se utilizam de transporte coletivo, no trecho suburbano (linhas Votuporanga-Tanabi-São José do Rio Preto e Tanabi e São José do Rio Preto) - Limitação ao direito à gratuidade do  transporte aos maiores de 65 anos garantido constitucionalmente, bem como previsão no art. 39 da Lei n° 10.741/03 - Sentença de procedência parcial mantida - Recurso não provido. O acórdão poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Julgados, sendo necessário fazer o Login Intranet; assim como a petição inicial no endereço: Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/Iniciais/ ACP-transporte suburbano-Tanabi-Itamarati, sendo necessário fazer o Login Intranet.

_____________________________________________________________________

2. PERFIL DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS – ASSISTÊNCIA SOCIAL 2009 - Serviços para idosos e Pessoa com Deficiência- Resultados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais realizada em 2009 junto às prefeituras dos 5 565 municípios brasileiros, relativamente ao tema Assistência social. Os dados apresentados estão agregados por classes de tamanho da população dos municípios, Grandes Regiões e Unidades da Federação, e abrangem os principais eixos temáticos da pesquisa, organizados em oito capítulos. A íntegra da Pesquisa pode ser obtida diretamente no site institucional > CAO Cível>Direitos Humanos>Idoso.
_____________________________________________________________________

DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

1. CONFERÊNCIA TEMÁTICA DE COOPERATIVISMO SOCIAL Brasília: 27 e 28 de maio de 2010 - TRABALHO E DIREITOS: COOPERATIVISMO SOCIAL COMO COMPROMISSO SOCIAL, ÉTICO E POLÍTICO. Desafio de consolidação de uma política pública que integre diferentes setores e órgãos de governo, em parceria com a sociedade civil, com vistas a fomentar e apoiar o cooperativismo social no Brasil, com apoio e fomento à formação de coletivos de geração de trabalho e renda com pessoas em desvantagem - por condição: física, psíquica ou por situações sociais especificas - buscando, em parceria com a sociedade civil organizada, elaboração de políticas publicas intersetorias que atendam às demandas desta população por acesso a trabalho e renda. A íntegra do documento base poderá ser obtida no site institucional > CAO Cível> Direitos Humanos> Pessoa com Deficiência.

Decreto Municipal - SP n.º 51.446 - dispõe sobre isenção de taxa para inscrição em concursos públicos e processos seletivos realizados no âmbito da Administração Direta, bem como das Autarquias e Fundações Municipais, na situação que especifica.

Publicado em 29 de abril de 2010, no Diário Oficial do Município de São Paulo, o Decreto n.º 51.446, o qual dispõe sobre isenção de taxa para inscrição em concursos públicos e processos seletivos realizados no âmbito da Administração Direta, bem como das Autarquias e Fundações Municipais, na situação que especifica. O material pode ser obtido através do acesso ao site www.mp.sp.gov.br/Centros de Apoio/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Municipal.  

_____________________________________________________________________
​​​​​​​​​​​​Decreto n.º 7.177 - altera o Anexo do Decreto n.º 7.037, de 21 de dezembro de 2009, que aprova o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3. 

Publicado em 12 de maio de 2010, no Diário Oficial da União, o Decreto n.º 7.177, que altera o Anexo do Decreto n.º 7.037, de 21 de dezembro de 2009, e aprova o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3. O material pode ser obtido através do acesso ao site www.mp.sp.gov.br/Centros de Apoio/CAO Cível/Direitos Humanos/Mais Destaques.

_____________________________________________________________________

Decreto n.º 55.839 - Institui o Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT e dá providências correlatas. 

Publicado em 18 de maio de 2010, no Diário Oficial do Estado o Decreto n.º 55.839, o qual institui o Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT e dá providências correlatas. O material pode ser obtido através do acesso ao site www.mp.sp.gov.br/Centros de Apoio/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/LGBTT.

_____________________________________________________________________

Portaria n.º 233 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - assegura aos servidores públicos, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, o uso do nome social adotado por travestis e transexuais.

Publicada no dia 18 de maio de 2010, a Portaria n.º 233 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 18 de maio de 2010, que assegura aos servidores públicos, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, o uso do nome social adotado por travestis e transexuais. O material pode ser obtido através do acesso ao site www.mp.sp.gov.br/Centros de Apoio/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/LGBTT.

Anistia Internacional publica no dia 27 de maio, relatório anual sobre a situação de Direitos Humanos em todo o mundo.

O material pode ser obtido através do acesso ao site www.mp.sp.gov.br/Centros de Apoio/CAO Cível/Direitos Humanos/Mais Destaques.

